
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011632/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Inaldo Da Paixao Santos Araujo

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: LUIZA COSTA MAIA
JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

ORIGEM: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE

PARECER N° 000341/2020

1. RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira, realizada pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia (3ª CCE) na Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), com o objetivo de

“verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos

recursos públicos”, no período de 01/01 a 31/07/2019.

Às  fls.  Ref.2352895,  a  3ª  CCE  identificou  diversas  irregularidades  sem  atendimento

satisfatório, que foram esquematizadas na Matriz de Achados de Ref.2352897.

Foi devidamente notificado o Sr. João Felipe de Souza Leão, Secretário no período de

08/02  a  31/07/2019,  que  apresentou  esclarecimentos  e  documentação  às  fls.  Ref.2370667/

Ref.2370696.

Após analisar a resposta do gestor, a Unidade Técnica elaborou o Relatório de Diligência

de Ref.2416672, no qual concluiu que dois dos achados inicialmente apontados foram sanados.
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Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme  relatado,  ao  proceder  ao  exame  auditorial,  após  o  exame  das  justificativas

apresentadas pelo gestor, a 3a CCE identificou as seguintes irregularidades no Relatório de Ref.2416672:

• Falha  na  formalização  de  processos  de  pagamento  (Item 6.1.2.1.a  do

Relatório de Auditoria);

• Ausência de designação de servidor para atuar como fiscal do contrato

(Item 6.1.2.2.a do Relatório de Auditoria); 

• Deficiência no Controle de Pagamentos (Item 6.1.2.3.a do Relatório de

Auditoria);

• Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda

Estadual (Item 6.1.2.4.a do Relatório de Auditoria);

• Ineficiência  na  liquidação  de  despesa,  no  que  tange  à  apuração  e

retenção do Imposto de Renda e do INSS (Item 6.1.2.4.b do Relatório de

Auditoria); 

• Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda

Estadual (Item 6.1.2.5.a do Relatório de Auditoria);

• Produto  obtido  com  a  contratação  não  guarda  relação  com  o  objeto

pactuado, havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão

de obra e não de consultoria (Item 6.1.2.6.a do Relatório de Auditoria);

• Realização de pagamentos sem a apresentação de documentos previstos

no Termo de Referência (Item 6.1.2.6.b do Relatório de Auditoria); 

• Equipe  que  realiza  os  serviços  contratados  não  atende  aos  requisitos

mínimos contratuais (Item 6.1.2.6.c do Relatório de Auditoria); 

• Ausência  da  indicação  da  nova  dotação  orçamentária  nos  contratos

assumidos pela  SDE por ocasião da extinção da Sudic  (Item 6.2.a  do

Relatório de Auditoria); 

• Acatamento, pela SDE, de contratações irregulares, gerando pagamento

sem cobertura contratual (Item 6.2.b do Relatório de Auditoria);

• Designação indevida de fiscal de contratos mediante Portaria (Item 6.2.c

do Relatório de Auditoria).

 Dos achados arrolados, cumpre tratar daqueles considerados mais relevantes:
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a)  “Ausência  de  designação  de  servidor  para  atuar  como  fiscal  do  contrato”  e  “Não

designação do fiscal do contrato” (Itens 6.1.2.2.a e 6.2.d do Relatório de Auditoria):

O  Contrato n. 039/2014, celebrado com a empresa Única Segurança Patrimonial Ltda.

ME para a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial presencial, foi inicialmente

firmado  pela  Empresa  Baiana  de  Alimentos  S/A  (EBAL).  O  Quinto  Termo  Aditivo  cedeu  a

titularidade ativa do Contrato à então SUDIC, tendo em vista o disposto no art. 1º do Decreto

Estadual n. 16.530/2016.

A Unidade Técnica identificou omissão da entidade auditada no tocante ao dever  de

indicação do agente responsável pela fiscalização e acompanhamento do Contrato, em violação

ao  art.  153  da  Lei  n.  9.433/2005.  Foi  observado,  também,  que  os  documentos  intitulados

“Atestado de Recebimento/Serviços Prestados”  foram assinados por servidores sem atribuição

para tanto expressa no ajuste.

Instada a se manifestar, a SDE informa que providenciou a publicação, no Diário Oficial

do Estado de 08/10/2019, da Portaria SDE sob o n. 054/2019 que designa “fiscal e gestor de

todos os contratos ativos desta Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), como também

dos  oriundos  das  autarquias  extintas,  quais  sejam,  Superintendência  de  Desenvolvimento

Industrial e Comercial (SUDIC) e Centro Industrial Subaé (CIS)”.

A providência adotada, embora salutar para regularizar a situação dos contratos a partir

da data da publicação da Portaria referida, não tem o condão de sanar a falha em relação ao

período auditado. 

Embora  a  Unidade  Técnica  tenha  considerado  irregular  a  designação  de  fiscal  do

Contrato mediante a publicação de Portaria, ao invés da devida assinatura de Termo Aditivo (Item

6.2.c do Relatório de Auditoria), convém pontuar que a legislação não estabelece explicitamente

qual o instrumento e a forma a serem utilizados para a nomeação do servidor que exercerá a

função de fiscalizar e acompanhar a execução do contrato administrativo, razão pela qual tem-se

que a Portaria ou outro instrumento equivalente podem ser empregados para este desiderato. O

instrumento da Portaria específica, assinada pela autoridade competente, é plenamente regular,

por  exemplo,  para  a  substituição  do  fiscal  inicialmente  designado  durante  o  transcurso  do

contrato.

O Tribunal de Contas da União (TCU) possui jurisprudência no sentido de ser obrigatória
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a nomeação tempestiva do fiscal, ou seja, promovida antes do início dos efeitos do contrato, na

qual  assevera que  a publicação de Portaria deve ser evitada “após o início da vigência

daqueles”, evidenciando que a irregularidade se relaciona à designação intempestiva do

fiscal, e não ao fato de ela ter sido veiculada mediante a publicação de Portaria:

(...) Deve-se, na execução de contratos, cumprir o preceituado no art. 67 da Lei nº

8.666/93, quanto à necessária nomeação de fiscais para os contratos celebrados,

que deverá ser efetuada tempestivamente, evitando a emissão de portarias de

nomeação após o início da vigência daqueles. (grifos nossos)

(Acórdão  n.  634/2006,  1ª  Câmara,  Rel.  Min.  Marcos  Vinícios  Vilaça,  DJ

28/03/2006).

Da mesma forma, não foi designado fiscal para o Contrato n. 01/2019, celebrado com a

Fundação Luis Eduardo Magalhães (FLEM).

Gize-se que consiste em poder-dever da Administração, expressamente estabelecido no

art. 126, VII, c/c o art. 127, III, da Lei n° 9.433/2005, realizar a devida fiscalização dos contratos

administrativos.

Assim,  trata-se  de  cláusula  necessária,  a  afastar  qualquer  juízo  de  oportunidade  e

conveniência do gestor em nomear ou não um fiscal para exercer a aludida atribuição. A falta de

nomeação específica de fiscal para acompanhar a execução do contrato traz graves implicações à

fiscalização do ajuste, porquanto torna abstrato o próprio controle.

Importa  destacar  que  esta  nomeação  deve  se  dar  até  a  assinatura  do  termo  de

contrato, sendo recomendado que a anteceda, como forma de permitir o acompanhamento pelo

fiscal  das  tratativas  que  envolvem a elaboração  da  minuta  do ajuste.  A indicação de fiscal

quando  o  contrato  já  se  encontra  em  execução  ou  após  finalizada  a  sua  vigência  é

contraindicada,  porquanto  poderá  favorecer  a  ocorrência  ou  o  acobertamento  de

irregularidades.

Ademais, a designação do fiscal do contrato deve ser realizada mediante ato formal, de

forma a indicar com clareza sobre quem recairá a responsabilidade pela ação ou omissão oriunda

do cumprimento irregular desta atribuição.

Esta irregularidade demonstra a fragilidade do exercício do controle realizado pela SDE

no que tange à observância dos requisitos necessários para a celebração e execução de seus
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ajustes.  Destarte,  sugere  seja  expedida  determinação a  fim  de  que  a  entidade  respeite  os

comandos legais impositivos.

b)  “Falha  na  formalização  de  processos  de  pagamento”,  “Deficiência  no  Controle  de

Pagamentos”,  “Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda”,

“Realização de pagamento a empresa irregular perante a Fazenda Estadual” e “Ineficiência

na liquidação de despesa, no que tange à apuração e retenção do Imposto de Renda e do

INSS” (Itens 6.1.2.1.a, 6.1.2.3.a, 6.1.2.4.a, 6.1.2.5.a e 6.1.2.4.b do Relatório de Auditoria):

A Tabela 01 do Relatório de Auditoria relaciona os contratos que foram objeto de análise

durante  a  presente  Inspeção.  Foram  constatadas,  quando  da  análise  dos  processos  de

pagamento  de  tais  contratos,  irregularidades  relacionadas  à  formalização,  ao  controle  e  à

conferência documental que deve anteceder estes pagamentos.

A Cláusula Terceira do Contrato n. 18/2014, firmado com a Pessoa e Pessoa Advogados

Associados S/C e cujo objeto é a prestação de serviços especializados de advocacia, assessoria

e consultoria jurídica, estabelecia que a remuneração mensal do ajuste seria “correspondente ao

valor unitário de R$63,10 (sessenta e três reais e dez centavos) por processo que esteja sob

patrocínio da CONTRATADA. Em razão do valor unitário contratado e dos quantitativos descritos

nos anexos a este contrato, estima-se uma despesa mensal no valor de (...)”. Por sua vez, a

Cláusula Quinta dispunha que os pagamentos seriam efetuados após a apresentação das notas

fiscais/faturas, “desde que devidamente atestada à (sic) realização dos serviços”.

Ocorre que o contrato que foi  enviado à equipe técnica deste Tribunal não trouxe os

referidos anexos. Após solicitação da Auditoria, “foi recebida uma pasta contendo todo o histórico

do contrato, entretanto não foi identificada a relação de processos jurídicos que fazia parte

do Termo de Contrato, como anexo”. Afirma a Unidade Técnica:

            

Da  análise  do  processo  de  pagamento  nº  00015211,  também  não  foram

identificados  documentos  que  evidenciassem  o  número  de  processos

acompanhados em cada mês, compondo o montante a ser pago e constante

das Notas Fiscais emitidas pela Contratada. Portanto,  concluiu-se que os

pagamentos foram realizados sem a atestação do número de processos pelo

Contratante. (grifos nossos)

Instada a esclarecer tal situação, a SDE apresentou justificativas e juntou documentação

que, segundo a Auditoria, comprovam o que alegou. A falha, entretanto, demonstra a fragilidade
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no controle dos processos de pagamento da entidade auditada.

Irregularidade do mesmo jaez foi constatada durante o exame do Contrato n. 30/2016,

celebrado com a empresa Creta Comércio e Serviços Ltda, cujo objeto consistiu na “prestação de

serviços de conservação e limpeza das instalações do entreposto Ceasa, 2 mercados varejistas

em Salvador e 1 entreposto no Município de Jaguaquara”.

A Cláusula Nona deste Contrato impunha a obrigação de apresentação, a cada mês, dos

comprovantes  de  pagamentos  de  salários,  recolhimento  das  contribuições  sociais  e

previdenciárias, fornecimento de vale-transporte e alimentação, dentre outros documentos.

A Auditoria solicitou o encaminhamento, pela SDE, de “relação contendo nome completo,

CPF, cargo  ou  atividade  exercida,  órgão  e  local  de  exercício  dos  empregados  alocados  no

contrato entre os meses de dezembro de 2018 e julho de 2019”, com a finalidade de atestar a

regularidade dos documentos que comprovam o cumprimento das obrigações contratuais, mas a

lista  enviada  apresentou  inconsistências  que  indicam  fragilidade  no  controle  sobre  os

pagamentos. A 3ª CCE afirmou que “não foi possível atestar a regularidade, tendo em vista a

falha de controle e a disponibilização de informações de forma inadequada e ineficiente”.

Embora  a  documentação  tenha  sido  enviada  à  Auditoria  posteriormente,  causou

estranheza o fato de que o responsável pelos pagamentos já não tivesse, em seu poder, a referida

relação documental, já que tais dados eram requisitos fundamentais à efetuação dos pagamentos.

Foram, também, realizados pagamentos a empresas que estavam inadimplentes perante

a  Fazenda  Estadual,  violando  o  art.  126,  XVI  e  art.  154  da  Lei  n.  9.433/2005.  Embora  as

pendências documentais tenham sido, posteriormente, sanadas, a realização destes pagamentos

a empresas sem a conferência obrigatória do cumprimento dos requisitos legais do processo de

liquidação  de despesa reforça  a  deficiência  observada  no  controle  interno  dos  processos  de

pagamento da entidade.

Ainda no que tange aos processos de pagamento, foi verificado, quanto aos Contratos n.

02/2016  e  n.  10/2017,  ambos  firmados  com  a  empresa  Clássica  Gestão  Empresarial  Eireli,

inconsistências na retenção do Imposto de Renda e INSS. Como consequência, deixaram de ser

recolhidos aos cofres públicos R$520,45 (quinhentos e vinte reais e quarenta e cinco centavos),

consoante indicado nas Tabelas 3 e 4 do Relatório de Auditoria.

A entidade logrou comprovar, intempestivamente, o recolhimento dos tributos, o que não
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é suficiente para afastar a falha no acompanhamento dos processos de liquidação de pagamento

que, neste caso específico, pode ensejar o pagamento de juros e multa de mora pelo erário.

A falta do recolhimento de impostos pode implicar o pagamento de encargos moratórios.

Diante de uma realidade de escassez de recursos públicos para o atendimento das necessidades

sociais  básicas,  revela-se  inadmissível  que  a  Administração  Pública,  por  conta  de  falhas  de

planejamento na liberação de recursos ou de controle interno, venha a realizar despesas que

poderiam ser perfeitamente evitadas. O desperdício de recursos públicos afronta os princípios da

economicidade e da eficiência, o que enseja o empreendimento de medidas concretas e mais

eficazes de planejamento pelo gestor, a fim de evitar a reincidência da referida irregularidade.

As irregularidades mencionadas nesse tópico demonstram a negligência da SDE quanto

à formalização dos processos de pagamento, a evidenciar a fragilidade do controle interno da

Secretaria, em face do descumprimento das normas em vigor que garantiriam a regularidade dos

pagamentos realizados.

Sabe-se que o dever de controle, além de compor o núcleo essencial da própria atividade

de administrar, decorre do princípio jurídico-constitucional da eficiência ou da boa administração,

positivado no art. 37, caput, da CF.

Ademais,  a  omissão  na  apresentação  da  documentação  hábil a  comprovar  a

regularidade da despesa viola os artigos 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua 

regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 

crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:
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I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

(grifos não constantes do texto original).

Liquidar  despesa  pública  consiste  em  atestar/declarar  que  o  serviço  foi

prestado/executado ou que o produto/mercadoria foi fornecido/entregue nas exatas condições em

que contratado ou adquirido. É fase obrigatória da execução da despesa, sucessora do empenho

e antecessora ao pagamento, representando, sobretudo, ato de fiscalização e acompanhamento

da  execução  contratual.  Desprezar,  portanto,  as  formalidades  legais  atinentes  às  fases

executórias da despesa denota má ingerência dos recursos públicos.

c)  Falhas  relacionadas ao  Contrato  n.  01/2019,  firmado com a  Fundação  Luís  Eduardo

Magalhães (FLEM) - “Produto obtido com a contratação não guarda relação com o objeto

pactuado, havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão de obra e não de

consultoria”, “Realização de pagamentos sem a apresentação de documentos previstos no

Termo  de  Referência”  e  “Equipe  que  realiza  os  serviços  contratados  não  atende  aos

requisitos  mínimos  contratuais” (Itens  6.1.2.6.a,  6.1.2.6.b  e  6.1.2.6.c  do  Relatório  de

Auditoria):

A  Unidade  Técnica  informa  que  a  SDE  celebrou  com  a  Fundação  Luís  Eduardo

Magalhães (FLEM) o Contrato n. 001/2019, para a prestação de serviços de consultoria para o

assessoramento  à  gestão  e  execução  de  administração  comercial  e  operacional  para

implementação da Ceasa e Mercados Varejistas, no total de R$1.100.793,00 (um milhão, cem mil,

setecentos e noventa e três reais).

A Auditoria registrou que o objeto contratado não se coaduna com o produto obtido com a

contratação, a demonstrar que se contratou, em verdade, serviço de locação de mão-de-obra, e

não de consultoria. Conforme a Matriz de Achados de Ref.2352897,

Analisando os processos de pagamento referente ao Contrato nº 01/2019, firmado

com a Fundação Luís Eduardo Magalhães (Flem), verificou-se que foram juntados

aos autos mês a mês os Relatórios Mensais de Atividades como evidência do

cumprimento do quanto pactuado.

Tratando-se esse contrato de uma consultoria para o assessoramento à gestão e

execução  de  administração  comercial  e  operacional  para  implementação  da
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Ceasa e Mercados Varejistas, como esperado, consta como produto do mês 1 a

Formulação dos Planos de Ação e como produtos dos meses 3,4,5 e 6, constam

Normas e Procedimentos Implantados.  Além disso,  para os meses 2,4 e 6, há

previsão de emissão de Relatório de Atualizações e Intervenções nos Sistemas

SICOP e SISTAC. 

Entretanto, no Relatório do primeiro mês, referente ao mês de dezembro de

2018,  no item 3 –  Formulação de  Planos de  Ação,  consta  tão somente a

informação que “a equipe gestora da CEASA e Mercados ainda está em fase

de planejamento das atividades para o novo exercício, mantendo as rotinas

estabelecidas anteriormente, até que sejam avaliados os planos anteriores e

elaborados os novos planos de ação.” Ora, o intuito da contratação de uma

consultoria  deveria  ser  exatamente  avaliar  a  situação  atual  e  estabelecer

metas para desenvolvimento dos negócios da entidade. Não faz sentido a

consultoria contratada se eximir da responsabilidade de formular um plano

de  desenvolvimento.  Ressalte-se  que  em  nenhum  dos  relatórios  analisados

consta Plano de Ação. 

Quanto  ao  Relatório  de  Atualizações  e  Intervenções  nos  Sistemas  SICOP  e

SISTAC, a única menção a esse produto trata-se de um parágrafo inserido nos

Relatórios  Mensais  de Atividades informando que  “durante  o  mês de […]  não

foram relacionadas ocorrências e intervenções nos sistemas SICOP e SISTAC.” 

Ademais,  no  produto  dos  meses  3,  4,  5  e  6  que  se  denominou  Normas  e

Procedimentos Implantados, consta nos relatórios apresentados a informação que

“Ainda que a SUDIC tenha passado, com a reforma administrativa do Estado, à

estrutura da Administração Direta da Secretaria de Desenvolvimento Econômico –

SDE, permanecem em vigência as normas e procedimentos já implantados no

âmbito da gestão desses equipamentos”.

A Unidade Técnica relata que “os produtos da consultoria in casu têm sido tão somente

um  único  relatório,  juntado  ao  processo,  composto,  basicamente,  por  informações  obtidas

mediante a consulta a sistemas preexistentes e consolidação dessas informações em planilhas e

gráficos”,  o que afasta  a natureza de consultoria  do serviço prestado e  sinaliza que os

funcionários  contratados,  na  realidade,  exercem  funções  rotineiras  na  CEASA  e  nos

mercados, o que, como visto, caracteriza o serviço como locação de mão-de-obra.

O Quadro 01 do Relatório de Auditoria traz uma lista das atividades realizadas no âmbito

do Contrato,  que certamente  não podem ser  consideradas como atividades de consultoria,  a
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exemplo de “contenção de incêndio no lixão”, “limpeza da calha e tubo” e “substituição de 07

lâmpadas que estavam queimadas”.

Conclui a equipe técnica afirmando que “fica claro que o produto esperado do contrato

não foi entregue nos meses de dezembro de 2018 a abril  de 2019 e há indícios de que

contrato  foi  utilizado  para  obter  pessoal  para  executar  diretamente  serviços

administrativos”.

Consoante relata a Auditoria, esta irregularidade é reconhecida pelo próprio gestor ao se

manifestar a respeito do achado referente à  realização de pagamentos sem a apresentação de

documentos  que  estavam  previstos  no  Termo  de  Referência  (Item  6.1.2.6.b  do  Relatório  de

Auditoria), questão relacionada à deficiência no controle dos pagamentos da entidade, que já foi

abordada no item b deste opinativo. A Auditoria não logrou identificar os documentos exigidos no

Termo de Referência nos processos de pagamento do Contrato, e a própria SDE afirma que tal

documentação é típica de contrato de locação de mão de obra, a demonstrar que efetivamente

não foi prestado o serviço de consultoria contratado.

Neste  aspecto,  é  possível  observar  que  a  FLEM  foi  contratada,  na  realidade,  para

fornecer  mão  de  obra  para  a  prestação  de  serviços  de  competência  da  SDE,  mesmo sem

previsão para tal no Estatuto da Fundação.

Vale destacar que a alegação de carência de pessoal não pode servir de subterfúgio para

justificar  a  contratação  de  ente  privado  para  a  execução  de  serviços  públicos,  notadamente

quando o Estatuto deste ente sequer contém previsão para o fornecimento de mão de obra ao

Poder Público. Se tal fundamento fosse aceito, todas as entidades públicas se utilizariam desta

opção, uma vez que, como é cediço, a falta de pessoal é problema encontrado em praticamente

toda a Administração Pública, especialmente em tempos de crise e de retração na realização de

concursos públicos.

Instada a se manifestar, a SDE informou que o Contrato n. 01/2019 foi encerrado e que

foi celebrado novo Contrato, de n. 08/2019, cujo objeto é a assessoria técnica especializada

em apoio à gestão e execução de administração comercial e operacional, para atuação na

Central  de  Abastecimento  (CEASA-CIA)  e  Mercados  Varejistas  (Ogunjá,  Paripe,  Sete

Portas).

Embora o Relatório de Auditoria não tenha mencionado este aspecto, em consulta ao
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Diário Oficial do Estado1 verificou-se que o Contrato n. 01/2019 teve fundamento no art. 59,

IV, da Lei  n.  9.433/2005,  dispositivo que prevê  a  dispensa excepcional  da exigência  de

prévio procedimento licitatório e que pressupõe o preenchimento cumulativo de quatro

requisitos,  quais sejam: (i)  aplicável aos casos de emergência ou de calamidade pública;  (ii)

somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa  (iii)

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento

e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade

e (iv) vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

Sobreleva destacar que a entidade auditada vem se valendo de sucessivas dispensas

emergenciais para contratação do mesmo objeto. Na Prestação de Contas da SDE, referente ao

exercício de 2018 (Processo n. TCE/001543/2019), esta questão já havia sido apontada tanto no

Relatório  de Auditoria  quanto  no Parecer  Ministerial,  ao  se analisar  o  Contrato n.  012/2018,

firmado entre a SUDIC e a FLEM. E, agora, vislumbra-se que o Contrato n. 08/2019, mencionado

pela SDE, também foi fundamentado no art. 59, IV, da Lei n. 9.433/2005, conforme constatado em

consulta realizada ao Diário Oficial do Estado2.

Por se tratar de exceção à regra da licitação, a dispensa exige do intérprete uma análise

restritiva, com o fito de evitar ou, ao menos, dificultar a efetivação de fraudes, sendo, portanto,

imprescindível a observância das formalidades.

Assim, ao que tudo indica, in casu,  a adoção da dispensa emergencial foi provocada

por  falha  grave de  planejamento  do  Administrador.  A  não  adoção  pelo  gestor  de

mecanismos prévios que garantissem a realização do devido procedimento licitatório em

tempo hábil, para valer-se de exceção disposta em lei com o fim de legitimar a deficiência

organizacional  e técnica da entidade,  caracteriza  falha grave de planejamento capaz de

causar risco de dano à Administração Pública.

Ainda no tocante ao Contrato n. 001/2019 firmado com a FLEM, foi identificado que os

funcionários contratados para a prestação do serviço objeto do ajuste não atendiam aos requisitos

mínimos de qualificação, contidos no item 4.3 do Termo de Referência (Item 6.1.2.6.c do Relatório

de Auditoria).

A Unidade  Técnica  observou  que  “nenhum dos  membros  da  equipe  possui  nível

superior em serviço social, nível técnico em agronomia nem nível técnico em ciências da

1 Edição de 12/01/2019
2 Edição de 16/10/2019
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computação”, exigências dispostas no Termo de Referência, e que:

Mais uma vez a resposta do gestor indica uma adequação do contrato em epígrafe

como um contrato de locação de mão de obra e não um contrato de consultoria.

Quando se estabeleceu no item 4.3 do Termo de Referência os requisitos mínimos

exigidos para execução dos serviços no desempenho das funções previstas, em

se tratando de um contrato de consultoria, essa exigência diria respeito ao quadro

da empresa contratada, quadro esse que seria utilizado para elaborar os produtos

previstos  contratualmente  e  não  pra  executar  atividades,  rotineiras  ou  não,

diretamente  nas  instalações  e  na  administração  financeira  da  contratante.  A

realização de atividades desse tipo configura locação de mão de obra, conforme

repetidamente defendido pela auditoria.

Destarte, restou evidenciado que o  Contrato n. 001/2019, firmado com a FLEM,  foi

celebrado por meio de dispensa emergencial irregular; que o Contrato não se relaciona

com as finalidades institucionais da Fundação; que a FLEM foi contratada, na realidade,

para fornecer mão de obra para a prestação de serviços de competência da SDE, mesmo

sem  previsão  para  tal  em  seu  Estatuto;  que  foram  efetuados  pagamentos  sem  a

apresentação  da  documentação  exigida  pelo  Termo  de  Referência;  e  que  o  pessoal

contratado não possuía qualificação determinada pelo Termo de Referência,  ilegalidades

gravosas que devem ser evitadas pela Secretaria. 

e) “Acatamento, pela SDE, de contratações irregulares, gerando pagamento sem cobertura

contratual” (Item 6.2.b do Relatório de Auditoria):

A SDE prorrogou intempestivamente o prazo do Contrato n. 001/2015, firmado com a

empresa  Ângelo  Freitas  Saúde Ambiental  Eireli,  e  do Contrato  n.  016/2016,  assinado  com a

empresa Atlântico Transportes e Turismo Ltda. – ME. A assinatura dos respectivos Termos Aditivos

ocorreu quando já expirados os prazos de vigência contratuais.

Quanto  à  tentativa  da  SDE de  conferir  efeitos  retroativos  aos  termos  aditivos,  cabe

esclarecer  que  a  regra  legal  determina  que  a  prorrogação  do  contrato  administrativo  seja

formalizada mediante o respectivo termo aditivo,  antes do término do prazo de vigência do

ajuste,  uma vez que, transcorrido o prazo de vigência, o contrato original estaria formalmente

extinto e o aditamento posterior não poderia produzir efeitos retroativos.

O  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  ratifica  este  posicionamento  em  diversos

precedentes:
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[RELATÓRIO]

(...)

e) celebração de termo aditivo de prorrogação da vigência do Contrato (...) cuja

vigência estava expirada, com efeitos retroativos, configurando recontratação sem

licitação,  infringindo  a  Lei  8.666/1993,  art.  2o,  c/c  3o;

(...)

25. (…) se os dois agentes públicos (…) tivessem agido com a diligência de um

profissional médio no exercício das funções, não teria ocorrido a celebração de

Termo Aditivo […] com efeito retroativo  a configurar contração sem licitação.

Nesse  sentido,  somos  pela  aplicação  de  multa  aos  Senhores (...),  sem

prejuízo  de  determinações  à  Entidade  para  prevenir-se  de  novas  ocorrências.

[VOTO]

9. A celebração de termo aditivo de prorrogação da vigência do Contrato (...),

cuja  vigência  estava  expirada (...)  constitui  infração  a  norma  legal,

revestindo-se  de  gravidade  suficiente  para  justificar  a  sanção  dos

responsáveis.

[ACÓRDÃO]

9.6. aplicar aos srs. (…), individualmente, a multa prevista no art. 58, II, da Lei nº

8.443/92 c/c art. 268, inciso II, do Regimento Interno/TCU, no valor de R$ 5.000,00

(…)

(…)

9.9.5.  não realize serviços sem a devida cobertura contratual e não celebre

contratos e aditivos com prazos de vigência retroativos, evitando situações

irregulares (…); (grifos nossos)

(Acórdão n. 1.335/2009, Plenário, DJ 17/06/2009, Rel. Min. Raimundo Carreiro)

A assinatura  de  termos  aditivos  de  prorrogação  quando  já  expirados  os  prazos  de

vigência dos contratos acarretou o pagamento de despesas sem cobertura contratual. Consoante

apurado pela Auditoria, foram pagos sem cobertura contratual R$159.959,16 (cento e cinquenta e

nove mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dezesseis centavos), referentes ao Contrato n.

001/2015,  e  R$52.056,64  (cinquenta  e  dois  mil,  cinquenta  e  seis  reais  e  sessenta  e  quatro

centavos), correspondentes ao Contrato n. 016/2016.

Deste  modo,  a  SDE  não  pode  olvidar  do  seu  dever  de  formalizar  as  alterações

contratuais  em tempo hábil,  mantendo,  assim,  o controle sobre os contratos que celebra,  em

obediência à legislação pertinente.
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Observa-se que grande parte das falhas identificadas na presente Inspeção decorrem da

fragilidade  no  controle  das  rotinas  dos  contratos  administrativos  por  parte  da  SDE.  Importa

salientar  que a devida fiscalização dos ajustes figura entre os deveres/poderes contratuais da

Administração Pública, como forma de acompanhar a fiel execução dos contratos e convênios que

firma com os particulares em geral, conforme bem determina o art. 154 da Lei n. 9.433/2005. Não

se  permite  ao  administrador/gestor  público  furtar-se  ao  dever  de  manter  os  necessários

acompanhamento e controle dos ajustes que firma, notadamente com terceiros.

Faz-se  necessário,  portanto,  que  os  responsáveis  pelos  contratos  administrativos  no

âmbito da SDE empreendam esforços no sentido de realizar a fiscalização e o acompanhamento

adequados da execução dos contratos que celebra, sob pena, inclusive, de responsabilização dos

servidores omissos, conforme previsto expressamente no art. 154 da Lei n. 9.433/05.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE, referente ao exercício de 2019, pugnando

para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e  acompanhar  os  aspectos  orçamentário,  financeiro  e

patrimonial da  entidade auditada, bem como para que  acompanhe as medidas adotadas pela

Unidade  para  corrigir  as  irregularidades  destacadas  no  Relatório  de  Auditoria  e  no  presente

Parecer;

b) pela expedição de determinações ao Secretário da Secretaria de Desenvolvimento

Econômico - SDE, para que:

• proceda à regular indicação de fiscal para os contratos que celebrar,

dando cumprimento  ao  dever  de zelar  pela  devida  fiscalização  dos

contratos administrativos,  em atendimento ao disposto nos art.  art.

126, VII, c/c o art. 127, III, c/c art. 153 da Lei n. 9.433/2005;

• aprimore os  procedimentos de liquidação da despesa dos contratos

celebrados  em  seu  âmbito,  imprimindo  o adequado  controle  dos

respectivos  processos  de  pagamentos  e  garantindo  que  os

documentos  essenciais  à  regular  realização das despesas,  exigidos
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tanto  pela  legislação  quanto  pelos  instrumentos  contratuais,  sejam

devidamente  conferidos,  conforme  dispõe  o  art.  63  da  Lei

4.320/1964, art. 126, XVI e art. 154 da Lei n. 9.433/2005;

• empreenda  esforços  para  efetuar  o  recolhimento  dos  impostos  e

contribuições previdenciárias devidas à Secretaria da Receita Federal

de forma tempestiva, evitando a oneração do erário com o pagamento

de encargos moratórios;

• abstenha-se de prorrogar o  Contrato n. 008/2019, celebrado com a

Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM, ora vigente, e de firmar

novo contrato com objeto semelhante com a mesma entidade, tendo

em vista a ilegalidade da contratação, de acordo com o disposto no art.

59, IV, da Lei n. 9.433/2005 e com a jurisprudência do TCU;

• atue com maior diligência no tocante à assinatura dos termos aditivos

de suas contratações, de forma a evitar prorrogações intempestivas,

pagamentos  sem  cobertura  contratual  e  demais  irregularidades

correlatas, em decorrência da falta de planejamento adequado;

• evite a  repetição  das  irregularidades  descritas  no  Relatório  de

Auditoria nos exercícios subsequentes.

É o parecer.

Salvador, 05 de agosto de 2020.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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